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[Aprovado] 
 Por imperativo legal e estatutário o atual Regulamento de Filiação e Associado da 

Federação Portuguesa de Taekwondo, foi aprovado, por unanimidade, em 

reunião de Direção de 26 de Julho de 2017 (Ata de Direção n.º 15/2017), que 

ocorreu na sede da federação, em Lisboa. 

 As alterações efectuadas ao Regulamento de Filiação e Associado da Federação 

Portuguesa de Taekwondo, foram aprovadas, por unanimidade, em reunião de 

Direção de 30 de Julho de 2018 (Ata de Direção n.º 20/2018). 

 As alterações efectuadas ao Regulamento de Filiação e Associado da Federação 

Portuguesa de Taekwondo, foram aprovadas, por unanimidade, em reunião de 

Direção de 30 de Julho de 2019 (Ata de Direção n.º 10/2019). 
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CAPÍTULO I 

PRINCÍPIOS GERAIS 

 
 

Artigo 1º - Âmbito 
 

De acordo com o ponto 4 do Artigo 2.º - Natureza e Regime dos Estatutos, a Federação 

Portuguesa de Taekwondo, rege-se pelos Estatutos e Regulamentos Complementares e pela 

Legislação Nacional e Internacional. 

 
A elaboração dos regulamentos, para a conveniente aplicação dos princípios gerais definidos nos 

Estatutos, da Federação Portuguesa de Taekwondo, e com vista à prossecução dos objetivos da 

federação, deve obedece à legislação em vigor. 

 
A Federação Portuguesa de Taekwondo, engloba, ainda, pessoas ou entidades que se dedicam à 

prática do Taekwondo, incluindo as várias disciplinas ou a um conjunto de modalidades afins ou 

associadas. 

 
 
 
 

Artigo 2º - Objeto 
 

1. O presente regulamento estabelece os princípios reguladores do processo de admissão, de 

filiação e de associados efetivos e extraordinários, na Federação Portuguesa de Taekwondo 

(adiante designada por Federação). 

2. Os casos omissos serão resolvidos de harmonia com os preceitos estatutários e 

regulamentares da Federação. 

 
 
 
 

Artigo 3º - Dos associados 
 

1. Na Federação Portuguesa de Taekwondo, os clubes e as sociedades desportivas podem 

agrupar-se através dos seguintes tipos de associações: 
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a) Associações de clubes e sociedades desportivas participantes nos quadros competitivos 

nacionais. 

b) Associações de clubes participantes em quadros competitivos regionais ou distritais, 

definidos em função de determinada área geográfica. 

c) Os clubes participantes em quadros competitivos de âmbito territorial específico 

agrupam-se em associações de clubes organizados de acordo com a área geográfica em 

que decorram as respetivas competições. 

d) As associações a que se refere o presente artigo exercem, por delegação da Federação 

Portuguesa de Taekwondo, as funções que lhes são atribuídas. 

 
 
 
 

Artigo 4º - Categorias 
 

A Federação Portuguesa de Taekwondo tem as seguintes categorias de associados: - Associados 

efetivos, extraordinários, honorários e de mérito. 

 
 
 
 

Artigo 5º - Associados efetivos 
 

São associados efetivos, as associações de clubes organizadas de acordo com a área geográfica 

em que decorram as respetivas competições distritais. São passíveis de filiação nos associados 

efetivos todos os clubes e sociedades desportivas legalmente admissíveis. 

 
 
 
 
 
 

Artigo 6º - Associados extraordinários 
 

São associados extraordinários, as associações representantes de agentes desportivos 

(praticantes, treinadores e árbitros) constituídos legalmente como pessoas coletivas de direito 

privado, sem fins lucrativos, organizados com âmbito nacional de acordo com os estatutos e com 

a lei. São passíveis de filiação como associados extraordinários, todos os agentes desportivos 

legalmente admissíveis. 
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Artigo 7º - Associados honorários 
 

São associados honorários, as pessoas singulares ou coletivas que se notabilizem por relevantes 

serviços prestados ao Taekwondo e, como tal reconhecidos pela Assembleia-geral. Poderão 

participar na Assembleia-geral sem direito de voto. 

 
 
 
 

Artigo 8º - Associados de Mérito 
 

São associados de mérito, os agentes desportivos ligados ao Taekwondo e a Federação que 

contribuam de forma notável para o progresso da modalidade a nível nacional e, como tal 

reconhecidos pela Assembleia-geral. Poderão participar na Assembleia-geral sem direito de voto. 

 
 
 
 

Artigo 9º - Atribuições 
 

São atribuídas competências de representatividade na área geográfica de intervenção às 

associações de agrupamento de clubes. Assim como às associações das classes. 

 
 
 
 

Artigo 10º - Instrução de Admissão 
 

1. A organização do processo de filiação compete à Direção da Federação que após verificação 

e admissão provisória leva à Assembleia-geral, o processo de filiação do novo associado, 

para ser conferida a qualidade de associado. 

2. O processo de filiação é entregue na Secretaria da Federação por correio normal ou por 

correio eletrónico. 

 
 
 
 

Artigo 11º - Apreciação dos processos de filiação 
 

1. Compete à Direção, da Federação Portuguesa de Taekwondo, a apreciação do processo de 

filiação. 
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2. Notificar por escrito (correio normal ou eletrónico), no prazo máximo de cinco dias úteis, 

qualquer irregularidade verificada na apreciação do processo de filiação de associado efetivo 

e extraordinário, ao proponente ou proponentes do pedido de filiação com vista a suprir a 

irregularidade ou irregularidades. 

3. Constitui motivo de rejeição de filiação de associados efetivos e extraordinários: 

a. A apresentação de pedido de filiação intempestivamente. 

b. O não suprimento de irregularidades nos termos do número anterior. 

c. A existência de associado legalmente admitido e em situação regular. 
 
 
 

 
Artigo 12º - Aquisição e perda de qualidade 

 

1. A qualidade de associado é conferida pela Assembleia-geral da Federação Portuguesa de 

Taekwondo, na ordem de trabalhos – outros assuntos, mediante processo instruído pela 

Direção da federação. 

2. A qualidade de associado será perdida nos seguintes casos: 

a. Por renúncia expressa do interessado. 

b. Extinção do organismo ou morte do titular. 

c. Expulsão em consequência de processo disciplinar que termine pela aplicação 

dessa pena. 

d. Irradiação por falta de pagamento da quota anual em dois anos consecutivos. 

e. Perda dos requisitos necessários para admissão. 



Regulamento de Filiação e Associado 2018 

7 Federação Portuguesa de Taekwondo 

 

 

CAPÍTULO II 

PROCEDIMENTO  DE FILIAÇÃO 

 
 

Artigo 13º - Pedido de filiação 
 

1. O pedido de filiação deve ser entregue na Secretaria da Federação Portuguesa de 

Taekwondo, em carta registada com aviso de receção ou para o correio eletrónico oficial da 

Federação. 

2. O processo de filiação comporta a entrega dos seguintes documentos: 

a. Fotocópia dos Estatutos. 

b. Fotocópia do Regulamento Eleitoral. 

c. Fotocópia do Cartão de Pessoa Coletiva. 

d. Fotocópia do comprovativo de Início de Atividade. 

e. Fotocópia do Cartão de Cidadão dos proponentes. 

f. Ofício, com o assunto: - Pedido de Filiação, dirigido ao Presidente da Federação 

Portuguesa de Taekwondo. 

3. Fazem, igualmente, parte de documentos a entregar, a Ata da Assembleia Extraordinária, 

devidamente assinada pelo Presidente da Assembleia-geral onde se aprovam os Estatutos e 

Regulamento Eleitoral e documento de presença dos delegados presentes devidamente 

assinados por estes. 

4. Do documento de registo da presença de delegados deve constar os seguintes dados: - 

denominação do clube, nome do delegado e assinatura. 

5. A Secretaria, da Federação Portuguesa de Taekwondo, após receção de todos os 

documentos preenche o Formulário de Filiação e leva ao despacho, da Direção, o processo 

de filiação, na primeira reunião consequente a conclusão do pedido de filiação. 

 
 
 
 

Artigo 14º - Prazos 
 

1. Após receção do pedido de filiação de associado efetivo ou extraordinário é dado um prazo 

de 45 (quarenta e cinco) para: 

a. Entrega de todos os documentos para constituição do “Processo de Filiação”. 
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b. Caso, não se verifique a entrega de todos os documentos necessários para conclusão 

do processo, no prazo estabelecido, a Secretaria, da federação, devolverá os 

documentos aos proponentes. 
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CAPÍTULO III 

DOS DEVERES 

 
 

Artigo 15º - Deveres da Direção 
 

1. Após receção do processo de filiação/admissão de associado efetivo ou extraordinário são 

deveres da Federação Portuguesa de Taekwondo: 

 
a) Comunicar ao pretendente ou pretendentes num prazo máximo de 8 (oito) dias úteis das 

irregularidades e/ou documentos em falta para conclusão do processo. 

b) Comunicar ao pretende ou pretendentes da filiação provisória. 

c) Comunicar ao pretendente ou pretendentes o dia, hora e local da Assembleia-geral onde 

será conferida a admissão pelos membros da assembleia da federação. 

d) Levar, o processo de admissão de associado, à Assembleia-geral para ser conferida a 

admissão de associado. 

 
 
 
 

Artigo 16º - Deveres dos associados 
 

1. Para além dos deveres dos associados previstos no art. 33.º - deveres dos Associados, dos 

Estatutos, são, ainda, deveres dos associados efetivos e extraordinários, para além, dos 

descritos nos estatutos e regulamentos complementares, da Federação Portuguesa de 

Taekwondo, os seguintes: 

 
a) Adequar os seus Estatutos aos da Federação Portuguesa de Taekwondo, no que 

concerne fundamentalmente ao: - Objeto, Natureza e Regime, Princípios de 

organização e funcionamento, Denominação e sede, Responsabilidade, 

Publicação das decisões, Direito de Inscrição, Atribuição, Tipo de clubes e 

sociedades desportivas, Categorias de associados, Aquisição e perda da 

qualidade, Associados efetivos, extraordinários honorários e de mérito, Direitos 

e Deveres dos associados, Órgãos estatutários, Eleições, Assembleia-geral, Mesa 

da Assembleia-geral, Funcionamento Assembleia-geral, Assembleia-geral 

Ordinária, Assembleia-geral Extraordinária, Anulabilidade das deliberações, 
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Composição da AG, Representatividade na AG, Representação por inerência, 

Representação dos agentes desportivos, Deliberações sociais, O Presidente, A 

Direção, Conselho Fiscal, Conselho de Arbitragem, Funcionamento dos órgãos 

sociais, Atas, Requisitos de elegibilidade, Incompatibilidades, Duração dos 

mandatos e limites à renovação, Perda de mandato, Princípios Gerais 

disciplinares, Competições Distritais, Designação do QCD, Condições de 

reconhecimento de títulos, Património, Receitas, Despesas, Orçamento, 

Atribuições, Alteração aos estatutos, Extinção e dissolução, Regulamentos. 

b) Adequar o seu Regulamento Eleitoral aos da Federação Portuguesa de 

Taekwondo. 

c) Adequar ou avocar os seus regulamentos técnicos aos Regulamentos Técnicos da 

Federação Portuguesa de Taekwondo. 

d) Adequar ou avocar os seus regulamentos complementares aos Regulamentos 

Complementares da Federação Portuguesa de Taekwondo. 

2. São, ainda, deveres dos associados o cabal cumprimento das circulares, directivas e demais 

decisões emanadas pela Direção da Federação. 

 
 
 
 

Artigo 17º - Situação dos associados 
 

1. Consideram-se em situação irregular, os associados que: 
 

a) Não cumpram os Estatutos, Regulamentos complementares e normas 

administrativas da Federação. 

b) Não cumpram com o clausulado do Contrato-programa assinado entre a 

associação e a federação. 

c) Não cumpram com o vinculado nos comunicados, circulares, diretivas e demais 

decisões da Direção. 

 
2. Consideram-se, ainda, em situação irregular, os associados que não cumpram com os 

seguintes procedimentos: 

 
a) Aprovação dos Estatutos em Assembleia-geral Extraordinária: [1] – Convocatória 

(devidamente preenchida e assinada de acordo com os estatutos); [2] – Após a 

assembleia, enviar/entregar a ata (devidamente assinada pelo Presidente e 
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Secretário da Mesa da Assembleia-geral). Para além do preenchimento do 

cabeçalho (n.º e data da ata, local e início da mesma) e da descrição 

pormenorizada dos assuntos debatidos, deve constar no início, o nome 

(abreviado) dos delegados presentes em assembleia, mencionando, igualmente, 

o clube que representam; [3] – De acordo com o ponto [2], desta alínea, anexar 

os seguintes documentos: i) - documento dos delegados presentes (deve constar 

deste documento os seguintes dados: denominação do clube, nome do delegado 

- representante legal - e assinatura). O presidente da Mesa da Assembleia-geral 

deve assinar após o final da assembleia e após todos os delegados presentes 

terem assinado, o respetivo documento, no local de assinatura; ii) – Estatutos 

aprovados e iii) – Outros anexos complementares se existirem. 

b) Aprovação do Regulamento Eleitoral em Reunião de Direção: [1] – Convocatória 

de Direção e Ordem de Trabalhos (devidamente preenchida e assinada); [2] – 

Após a decisão em reunião de Direção, enviar/entregar a ata (devidamente 

assinada pelo Presidente e Secretário de Direção). Para além do preenchimento 

do cabeçalho (n.º e data da ata, local e início da mesma) e da descrição 

pormenorizada dos assuntos debatidos, deve constar no início, o nome 

(abreviado) dos presentes na reunião; [3] – De acordo com o ponto [2], desta 

alínea, anexar os seguintes documentos: iii) – Documento com os nomes de 

todos presentes e respectivas assinaturas. O documento deve vir assinado pelo 

Presidente e Secretário; ii) – O Regulamento Eleitoral aprovado e iii) – Outros 

anexos complementares se existirem. 

c) Início de Atividade: Enviar para a federação o documento comprovativo de início 

de atividade. 

d) Ato Eleitoral em Assembleia Eleitoral: [1] – Convocatória (devidamente 

preenchida e assinada de acordo com os estatutos); [2] – Após a assembleia, 

enviar/entregar a ata (devidamente assinada pelo Presidente e Secretário da 

Mesa da Assembleia-geral). Para além do preenchimento do cabeçalho (n.º e 

data da ata, local e início da mesma) e da descrição pormenorizada dos assuntos 

debatidos, deve constar no início, o nome (abreviado) dos delegados presentes 

em assembleia, mencionando, igualmente, o clube que representam; [3] – De 

acordo com o ponto [2], desta alínea, anexar os seguintes documentos: i) - Ficha 

de Presenças - delegados eleitores (deve constar deste documento os seguintes 

dados: denominação do clube, nome do delegado - representante legal - e 
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assinatura). O presidente da Mesa da Assembleia-geral deve assinar após o final 

da assembleia eleitoral e após todos os delegados presentes terem assinado, o 

respetivo documento, no local de assinatura; ii) – Listas candidatas e iii) – Outros 

anexos complementares se existirem; [4] – A Assembleia Eleitoral deve ocorrer, 

em regra, no último trimestre do último ano coincidente com o ciclo olímpico e 

antes da assembleia eleitoral da federação que ocorre, de acordo com os 

estatutos, em Dezembro. 

e) Tomada de Posse: [1] – Após a tomada de posse, enviar/entregar a ata 

(devidamente assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa da Assembleia- 

geral do ato da tomada de posse). Para além do preenchimento do cabeçalho 

(n.º e data da ata, local e início da mesma) e da descrição pormenorizada, os 

membros eleitos devem assinar a ata no espaço reservado a cada um dos 

membros eleitos. [2] – De acordo com o ponto [1], desta alínea, disponibilizar o 

número do Cartão de Cidadão e Número de Identificação Fiscal de cada um dos 

membros eleitos. 

f) Nomeação/Eleição de Delegados: [1] – Envio da ata da Assembleia-geral ou da 

Direção, conforme os casos, com a nomeação/eleição dos delegados à 

Assembleia-geral da FPT. UPD; [2] – De acordo com o ponto [1], desta alínea, 

disponibilizar o número do Cartão de Cidadão e Número de Identificação Fiscal 

de cada um dos delegados eleitos/nomeados. 

g) Assembleia-geral Ordinária de Março: [1] – Convocatória (devidamente 

preenchida e assinada de acordo com os estatutos); [2] – Após a assembleia, 

enviar/entregar a ata (devidamente assinada pelo Presidente e Secretário da 

Mesa da Assembleia-geral). Para além do preenchimento do cabeçalho (n.º e 

data da ata, local e início da mesma) e da descrição pormenorizada dos assuntos 

debatidos, deve constar no início, o nome (abreviado) dos delegados presentes 

em assembleia, mencionando, igualmente, o clube que representam; [3] – De 

acordo com o ponto [2], desta alínea, anexar os seguintes documentos: i) – Ficha 

de Presenças – delegados presentes (deve constar deste documento os 

seguintes dados: denominação do clube, nome do delegado – nomeado/eleito – 

e assinatura). O Presidente da Mesa da Assembleia-geral deve assinar após o 

final da assembleia e após todos os delegados presentes terem assinado, o 

respetivo documento, no local de assinatura; ii) – relatório e Contas (ano 

anterior) aprovado (com os seguintes anexos: Demonstração de resultados, 
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Balanço, Balancete geral e por Centro de Custos e Parecer do Conselho Fiscal; e 

iii) – Outros anexos complementares se existirem. 

h) Assembleia-geral Ordinária de Novembro: [1] – Convocatória (devidamente 

preenchida e assinada de acordo com os estatutos); [2] – Após a assembleia, 

enviar/entregar a ata (devidamente assinada pelo Presidente e Secretário da 

Mesa da Assembleia-geral). Para além do preenchimento do cabeçalho (n.º e 

data da ata, local e início da mesma) e da descrição pormenorizada dos assuntos 

debatidos, deve constar no início, o nome (abreviado) dos delegados presentes 

em assembleia, mencionando, igualmente, o clube que representam; [3] - De 

acordo com o ponto anterior, anexar os seguintes documentos: i) - Ficha de 

Presenças - delegados presentes (deve constar deste documento os seguintes 

dados: denominação do clube, nome do delegado – nomeado/eleito - e 

assinatura). O presidente da Mesa da Assembleia-geral deve assinar após o final 

da assembleia e após todos os delegados presentes terem assinado, o respetivo 

documento, no local de assinatura; ii) – Plano de Atividades (aprovado para o 

ano seguinte), iii) – Orçamento (aprovado para o ano seguinte), iv) – Taxas e 

Quotas (aprovado para o ano seguinte), v) – Parecer do Conselho Fiscal e vi) – 

Outros anexos complementares se existirem. 

i) Aprovação da Ata da Assembleia-geral Extraordinária: [1] De acordo com as 

necessidades e imperativos legais; [2] - Convocatória (devidamente preenchida e 

assinada de acordo com os estatutos); [3] – Após a assembleia, enviar/entregar a 

ata (devidamente assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa da Assembleia- 

geral). Para além do preenchimento do cabeçalho (n.º e data da ata, local e início 

da mesma) e da descrição pormenorizada dos assuntos debatidos, deve constar 

no início, o nome (abreviado) dos delegados presentes em assembleia, 

mencionando, igualmente, o clube que representam; e [4] – De acordo com a 

convocatória e ponto anterior, anexar os documentos necessários. 

 
3. Toda a documentação mencionada no ponto anterior, deve ser enviada para a Federação 

Portuguesa de Taekwondo, 15 dias após a conclusão dos trabalhos. 

4. Publicar, caso tenha, no SITE oficial da associação os nomes dos delegados representantes 

legais dos clubes/escolas. 

5. O exercício dos direitos dos associados está pendente da regularidade da sua situação 

perante a Federação Portuguesa de Taekwondo, no respeitante ao cumprimento das suas 

obrigações. 
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6. Os associados que não preencham os requisitos, e em situação irregular, ficam, até à 

completa regularização da situação, automaticamente impedidos de: 

a. Votar ou ser votado. 

b. De receber a comparticipação financeira prevista no Contrato programa 

assinado com a Federação. 

c. Organizar qualquer atividade ou evento do Plano Anual de Trabalho da 

Federação. 

7. Os associados que numa determinada época desportiva não inscrevam, na federação, no 

mínimo 2 (dois) clubes/escolas e 50 (cinquenta) agentes desportivos, são considerados em 

situação irregular ficando inibidos de votar ou serem votados na época desportiva 

subsequente. 

8. Os delegados representativos das classes que não tenham a sua situação regular e em dia, 

perante a federação, ficam inibidos de votar ou serem votados no decurso da época em 

causa. 

9. Os delegados representativos das classes no Regime de Alto Rendimento e os Integrados no 

Projecto Olímpico, quando perdem tal estatuto, são considerados em situação irregular 

ficando inibidos de votar ou serem votados na época desportiva subsequente. 

 
 
 
 

Artigo 18º - Infrações 
 

Constituem, de acordo com os estatutos da Federação, infracções sujeitas a procedimento 

disciplinar a violação dos estatutos e demais regulamentos, o não cumprimento ou 

desobediência face à aplicação das deliberações dos corpos sociais e prática de actos de 

indisciplina. 
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CAPÍTULO IV 

DIVERSOS 

 
 

Artigo 18º - Das reclamações 
 

1. O proponente ou proponentes poderá suscitar dúvidas quanto ao processo de pedido de 

filiação, e apresentar de imediato reclamação, protesto ou contra protesto devidamente 

fundamentado. 

2. A Direção recebida a reclamação, o protesto ou contra protesto, delibera de imediato da sua 

procedência ou improcedência. 

3. Das decisões proferidas pela Direção cabe recurso ao Conselho de Justiça da Federação 

Portuguesa de Taekwondo. 

 
 
 
 

Artigo 19º - Resultado e proclamação 
 

Decididas as reclamações, protestos e contra protestos, pela Direção ou Conselho de Justiça, a 

Direção comunicará, ao proponente ou proponentes, a decisão e deliberação. 

 
 
 
 

Artigo 20º - Aprovação e Entrada em vigor 
 

O presente regulamento foi aprovado em reunião de Direção, da Federação Portuguesa de 

Taekwondo realizada no dia 30 de Julho de 2019, e entra em vigor no dia 1 de Setembro de 

2019. 

 
 
 
 

Encerramento 
 

O presente regulamento, contém 15 páginas, que o antecedem, e estão devidamente 

numeradas. 


